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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afi nal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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CONCEITO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
PRINCÍPIOS BÁSICOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE, 
MORALIDADE, PUBLICIDADE E EFICIÊNCIA. 

CONCEITO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Administração Pública é uma expressão que pode com-
portar pelo menos dois sentidos: na sua acepção subjetiva e 
formal, a Administração Pública confunde-se com a pessoa 
de seus agentes, órgãos, e entidades públicas que exercem 
a função administrativa. Já na acepção objetiva e material 
da palavra, podemos definir a administração pública (al-
guns doutrinadores preferem colocar a palavra em letras 
minúsculas para distinguir melhor suas concepções), como 
a atividade estatal de promover concretamente o interesse 
público.

Também podemos dividir, na acepção material, em ad-
ministração pública lato sensu e stricto sensu. Em sentido 
amplo, abrange não somente a função administrativa, como 
também a função política, incluindo-se nela os órgãos go-
vernamentais. Em sentido estrito, administração pública en-
volve apenas a função administrativa em si.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (CÂMARA DE BELO HORIZONTE-MG – CON-
SULTOR LEGISLATIVO – CONSULPLAN – 2018) 
Quanto aos fundamentos do direito administrativo, assinale 
a afirmativa correta.

a) Dentre as prerrogativas advindas do regime jurídico-ad-
ministrativo, destaca-se o dever de prestar contas ao ci-
dadão. 

b) As prerrogativas públicas decorrem do princípio da indis-
ponibilidade, enquanto as sujeições decorrem da supre-
macia do interesse público. 

c) Dentre as sujeições advindas do regime jurídico-adminis-
trativo, destacam-se o poder de polícia e a intervenção 
do estado na propriedade.

d) O regime jurídico-administrativo sustenta-se nos pilares 
da supremacia do interesse público e da indisponibilida-
de dos interesses e bens públicos.

Resposta: Letra D. A supremacia do interesse públi-
co e a indisponibilidade dos bens públicos são mui-
tas vezes denominadas “pedras de toque” do Direito 
Administrativo pelos doutrinadores, pois são basilares 
para fundamentá-lo. A supremacia do interesse públi-
co gera as prerrogativas públicas, enquanto a indispo-
nibilidade gera as sujeições. Lembre-se que o poder 
de polícia e a intervenção do Estado na propriedade 
são prerrogativas da Administração Pública, e não su-
jeições. 

1. Estado, Governo, e Administração Pública

Para compreender melhor o âmbito do estudo do 
ramo de direito administrativo, é imprescindível com-
preender as noções e diferenças entre Estado, Governo, e 
Administração Pública. Muitas vezes utilizamos esses três 
termos como sinônimos, ainda que de forma errônea. 
Isso ocorre porque os três têm um ponto em comum, 
que é o fato de estarem inseridos no Poder Executivo, 
mas que não se confundem entre si.

1.1 Estado: Conceito, Natureza, Elementos e Po-
deres

Utilizamos o termo “Estado” para descrever uma for-
ma de governo sobre um povo em específico, situado 
em um determinado território. O Estado possui natureza 
essencialmente política, com clara densidade cultural e 
reflexos jurídicos por toda a sociedade que se subordina 
ao mesmo, sendo considerado pessoa jurídica de direi-
to público, com poderes e prerrogativas especiais para a 
persecução de determinados fins.

O conceito apresentado possui o que a dou-
trina denomina de elementos essenciais do 
Estado. Embora não haja uma uniformidade 
em relação aos mesmos, o certo é que po-
demos distinguir cada Estado baseado em, 
no mínimo, três elementos: governo, povo 
e território. Trata-se de assunto que apare-
ce em muitas questões de concursos que 
podem confundir o candidato. 

#FicaDica

Sobre os elementos do Estado, povo é um conjunto 
de cidadãos (natos e naturalizados) vinculados a um regi-
me jurídico do Estado, formando uma entidade jurídica. 
Território é a base física, uma parte do globo em que o 
Estado pode exercer seu poder, servindo de limite a sua 
jurisdição e fornecendo-lhe recursos materiais. Governo 
(ou soberania) é o exercício do poder do Estado, interna 
e externamente, conferindo-lhe a sua autodeterminação. 
Não confundir com a composição do Estado, que é a sua 
divisão interna com base na sua forma confederativa. No 
caso do Estado brasileiro, este é composto pela União, 
Estados, Municípios, e Distrito Federal. Atualmente não 
há mais nenhum Território Federal, pois os remanescen-
tes foram transformados em outros entes federativos, 
nos termos da Constituição Federal de 1988.

Quanto aos Poderes do Estado, primeiramente de-
ve-se conceituar o que vem a ser um Estado de Direito, 
pois só podemos falar em separação dos poderes quan-
do estamos diante de um Estado que se subordina a sua 
vontade à ordem legal. A necessidade da construção de 
um Estado de Direito surge durante o Absolutismo (mea-
dos do século XVI e XVII), época em que o Poder Político 
estava concentrado nas mãos de uma única pessoa, o 
Monarca, e o Estado agia segundo a sua vontade, geran-
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do em gravíssimas violações aos direitos e liberdades de 
seus súditos. A necessidade de controlar o Estado, impe-
dindo-o de praticar tais abusos fez com que, durante a 
Revolução Francesa, surge as noções do Estado de Direi-
to e da Separação dos Poderes. 

A divisão dos Poderes que temos no Estado brasileiro 
segue o modelo apresentado por Montesquieu durante 
a referida época. Assim, o Estado de Direito possui três 
Poderes ou Funções: Executivo, Legislativo, e Judiciário. O 
Poder Legislativo é encarregado de criar as leis e demais 
normas legais, válidas para todos, inclusive para o pró-
prio Estado. O Poder Executivo tem como sua principal 
função dar fiel execução às leis criadas pelo Legislativo, 
bem como o exercício da funções política e administra-
tiva do Estado. Por fim, ao Poder Judiciário compete o 
exercício da jurisdição, dirimindo os conflitos de ordem 
jurídica que pairam sobre a sociedade. Para tanto, utiliza-
-se de diversos institutos de grande importância para o 
exercício da jurisdição, como o devido processo legal, o 
exercício do contraditório e ampla defesa, entre outros. 

Importante mencionar que as principais característi-
cas dos Três Poderes do Estado é que estes são inde-
pendentes e harmônicos entre si. Os Poderes são inde-
pendentes, pois cada um apresenta sua própria esfera de 
competência e que, em regra, não admite sobreposição 
de um sobre o outro. Ao mesmo tempo, são também 
harmônicos uma vez que atuam de forma conjunta, em 
cooperação para perseguir os interesses estatais, o res-
peito aos direitos dos cidadãos, e a garantia dos direitos 
fundamentais.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (PREFEITURA DE MACAPÁ-AP – SOCIÓLOGO – FCC 
– 2018) 
Segundo o artigo 1° da Constituição Federal de 1988, o 
Brasil é uma “República Federativa”. Esse termo exprime, 
respectivamente:

a) a forma de governo e a forma de Estado.
b) o sistema de governo e a forma de governo. 
c) a forma de Estado e o sistema de governo.
d) a forma de Estado e a forma de governo. 
e) o sistema eleitoral e o sistema de governo.

Resposta: Letra A. A Constituição Federal apresenta 
toda a forma estrutural do Estado brasileiro, sendo 
considerada sua espinha dorsal. Com a sua leitura, po-
demos identificar elementos como a forma de Estado, 
a forma de governo, e o sistema de governo. Forma de 
Estado diz respeito à sua estruturação física, podendo 
ser Federação ou Confederação. Forma de governo diz 
respeito à titularidade do patrimônio público, se per-
tence a uma família real (Monarquia), ou se pertence 
ao povo (República). Por fim, sistema de governo diz 
respeito a forma em que o povo elege seus governan-
tes, podendo haver uma total divisão de competências 
entre o Poder Legislativo e o Executivo (Presidencia-
lismo), ou uma cooperação desses dois Poderes para 
tomar decisões políticas (Parlamentarismo). 

1.2 Governo: Conceito e Classificação

Já mencionamos que Governo é um dos elementos 
que estruturam o Estado. Trata-se da cúpula diretiva do 
mesmo, responsável pela condução dos interesses esta-
tais e pelo exercício do poder político, podendo ter sua 
composição modificada mediante o período das elei-
ções. São pessoas integrantes do Governo, o Presidente 
da República, os Deputados, Senadores, Prefeitos, Verea-
dores, e etc. 

 Não há uma unanimidade quanto à classificação das 
formas de governo. Aristóteles costumava dividir os go-
vernos em dois grupos: os governos puros e perfeitos, 
como a Monarquia, a Aristocracia, e a Democracia; e o 
grupo dos governos impuros e imperfeitos, como a Tira-
nia, a Oligarquia e a Demagogia, considerados antíteses 
dos governos puros. Maquiavel, por sua vez, classifica 
todas as formas de governo em apenas duas espécies: 
Monarquia e República, podendo ser subdividida em di-
versas espécies. Kelsen, por sua vez, também divide as 
diversas espécies de governo em dois grandes grupos: 
os governos democráticos, com participação popular na 
tomada de decisões, e os governos autocráticos, em que 
há ausência dessa participação popular.

1.3 Administração Pública: conceito, princípios e 
organização. 

Administração Pública, outro ente que integra o Po-
der Executivo, é o conjunto de órgãos e agentes estatais 
no exercício da função administrativa, podendo estar 
presentes inclusive nos Poderes Legislativo e Judiciário, 
como parte de suas funções atípicas. Percebe-se que a 
função administrativa não possui natureza política e, por 
isso mesmo, a Administração Pública não se confunde 
com Governo.

Quanto à etimologia da palavra, “Administração Pú-
blica” é uma expressão que pode comportar pelo me-
nos dois sentidos: na sua acepção subjetiva, orgânica e 
formal, a Administração Pública confunde-se com a pes-
soa de seus agentes, órgãos, e entidades públicas que 
exercem a função administrativa. Já na acepção objetiva 
e material da palavra, podemos definir a administração 
pública (alguns doutrinadores preferem colocar a palavra 
em letras minúsculas para distinguir melhor suas concep-
ções), como a atividade estatal de promover concreta-
mente o interesse público. Também podemos dividir, na 
acepção material, em administração pública lato sensu e 
stricto sensu. Em sentido amplo, abrange não somente a 
função administrativa, como também a função política, 
incluindo-se nela os órgãos governamentais. Em sentido 
estrito, administração pública envolve apenas a função 
administrativa em si.

REGIME JURÍDICO-ADMINISTRATIVO: CONCEI-
TO; PRINCÍPIOS EXPRESSOS E IMPLÍCITOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Regime jurídico é uma expressão que designa o trata-
mento normativo que o ordenamento confere a determi-
nado assunto. Com efeito, o regime jurídico administra-
tivo corresponde ao conjunto de regras e princípios que 
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estruturam o Direito Administrativo, atribuindo-lhe auto-
nomia enquanto um ramo autônomo da ciência jurídica. 
No mais, coloca-se o Estado numa posição verticalizada 
em relação ao administrado. 

Logo, regime jurídico-administrativo é o conjunto de 
princípios e regras que compõem o Direito Administra-
tivo, conferindo prerrogativas e fixando restrições à Ad-
ministração Pública peculiares, não presentes no direito 
privado, bem como a colocando em uma posição de su-
premacia quanto aos administrados.

Os objetivos do regime jurídico-administrativo são o 
de proteção dos direitos individuais frente ao Estado e de 
satisfação de interesses coletivos.

Os princípios e regras que o compõem se encontram 
espalhados pela Constituição e por legislações infracons-
titucionais. A base do regime jurídico administrativo está 
nos princípios que regem a Administração Pública.

Regime jurídico administrativo = regras + 
princípios = normas que compõem o Direi-
to Administrativo

#FicaDica

1. Princípios constitucionais expressos

Art. 37, Constituição Federal. A administração pública 
direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obe-
decerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: [...]

São princípios da administração pública, nesta or-
dem: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicida-
de e eficiência.

Para memorizar: veja que as iniciais das pa-
lavras formam o vocábulo LIMPE, que re-
mete à limpeza esperada da Administração 
Pública.
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência

#FicaDica

É de fundamental importância um olhar atento ao 
significado de cada um destes princípios, posto que eles 
estruturam todas as regras éticas prescritas no Código de 
Ética e na Lei de Improbidade Administrativa, tomando 
como base os ensinamentos de Carvalho Filho1 e Spitz-
covsky2:
1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito 
administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
2 SPITZCOVSKY, Celso. Direito Administrativo. 13. ed. 
São Paulo: Método, 2011.

a) Princípio da legalidade: Para o particular, lega-
lidade significa a permissão de fazer tudo o que 
a lei não proíbe. Contudo, como a administração 
pública representa os interesses da coletividade, 
ela se sujeita a uma relação de subordinação, pela 
qual só poderá fazer o que a lei expressamente de-
termina (assim, na esfera estatal, é preciso lei ante-
rior editando a matéria para que seja preservado o 
princípio da legalidade). A origem deste princípio 
está na criação do Estado de Direito, no sentido 
de que o próprio Estado deve respeitar as leis que 
dita. 

b) Princípio da impessoalidade: Por força dos in-
teresses que representa, a administração pública 
está proibida de promover discriminações gratui-
tas. Discriminar é tratar alguém de forma diferente 
dos demais, privilegiando ou prejudicando. Segun-
do este princípio, a administração pública deve tra-
tar igualmente todos aqueles que se encontrem na 
mesma situação jurídica (princípio da isonomia ou 
igualdade). Por exemplo, a licitação reflete a im-
pessoalidade no que tange à contratação de servi-
ços. O princípio da impessoalidade correlaciona-se 
ao princípio da finalidade, pelo qual o alvo a ser 
alcançado pela administração pública é somente o 
interesse público. Com efeito, o interesse particular 
não pode influenciar no tratamento das pessoas, 
já que deve-se buscar somente a preservação do 
interesse coletivo. 

c) Princípio da moralidade: A posição deste princí-
pio no artigo 37 da CF representa o reconhecimen-
to de uma espécie de moralidade administrativa, 
intimamente relacionada ao poder público. A ad-
ministração pública não atua como um particular, 
de modo que enquanto o descumprimento dos 
preceitos morais por parte deste particular não é 
punido pelo Direito (a priori), o ordenamento jurí-
dico adota tratamento rigoroso do comportamen-
to imoral por parte dos representantes do Estado. 
O princípio da moralidade deve se fazer presente 
não só para com os administrados, mas também 
no âmbito interno. Está indissociavelmente ligado 
à noção de bom administrador, que não somente 
deve ser conhecedor da lei, mas também dos prin-
cípios éticos regentes da função administrativa. 
TODO ATO IMORAL SERÁ DIRETAMENTE ILEGAL 
OU AO MENOS IMPESSOAL, daí a intrínseca liga-
ção com os dois princípios anteriores.

d) Princípio da publicidade: A administração públi-
ca é obrigada a manter transparência em relação 
a todos seus atos e a todas informações armaze-
nadas nos seus bancos de dados. Daí a publicação 
em órgãos da imprensa e a afixação de portarias. 
Por exemplo, a própria expressão concurso público 
(art. 37, II, CF) remonta ao ideário de que todos de-
vem tomar conhecimento do processo seletivo de 
servidores do Estado. Diante disso, como será vis-
to, se negar indevidamente a fornecer informações 
ao administrado caracteriza ato de improbidade 
administrativa. 
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No mais, prevê o §1º do artigo 37, CF, evitando que o 
princípio da publicidade seja deturpado em propaganda 
político-eleitoral: 

Artigo 37, §1º, CF. A publicidade dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos de-
verá ter caráter educativo, informativo ou de orienta-
ção social, dela não podendo constar nomes, símbolos 
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 
autoridades ou servidores públicos.

Somente pela publicidade os indivíduos controlarão 
a legalidade e a eficiência dos atos administrativos. Os 
instrumentos para proteção são o direito de petição e 
as certidões (art. 5°, XXXIV, CF), além do habeas data e - 
residualmente - do mandado de segurança. Neste viés, 
ainda, prevê o artigo 37, CF em seu §3º: 

Artigo 37, §3º, CF. A lei disciplinará as formas de par-
ticipação do usuário na administração pública direta 
e indireta, regulando especialmente: 
I -  as reclamações relativas à prestação dos serviços 
públicos em geral, asseguradas a manutenção de ser-
viços de atendimento ao usuário e a avaliação perió-
dica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 
II -  o acesso dos usuários a registros administrativos 
e a informações sobre atos de governo, observado o 
disposto no art. 5º, X e XXXIII; 
III -  a disciplina da representação contra o exercício 
negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função 
na administração pública.

e) Princípio da eficiência: A administração pública 
deve manter e ampliar a qualidade de seus servi-
ços com controle de gastos. Isso envolve eficiência 
ao contratar pessoas (o concurso público selecio-
na os mais qualificados ao exercício do cargo), ao 
manter tais pessoas em seus cargos (pois é possí-
vel exonerar um servidor público por ineficiência) 
e ao controlar gastos (limitando o teto de remu-
neração), por exemplo. O núcleo deste princípio 
é a procura por produtividade e economicidade. 
Alcança os serviços públicos e os serviços adminis-
trativos internos, se referindo diretamente à con-
duta dos agentes.

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (STJ - Analista Judiciário - Oficial de Justiça Avalia-
dor Federal - CESPE/2018)  Acerca dos princípios e dos 
poderes da administração pública, da organização admi-
nistrativa, dos atos e do controle administrativo, julgue o 
item a seguir, considerando a legislação, a doutrina e a 
jurisprudência dos tribunais superiores.
Situação hipotética: O prefeito de determinado município 
promoveu campanha publicitária para combate ao mos-
quito da dengue. Nos panfletos, constava sua imagem, 
além do símbolo da sua campanha eleitoral. Assertiva: 
No caso, não há ofensa ao princípio da impessoalidade.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado. Embora seja lícito o gasto com 
propaganda governamental, esta deverá respeitar os 
princípios da administração. Neste sentido, a publici-
dade não pode ter caráter propagandista partidário, 
visando promover o governante que nada mais fez 
que o seu trabalho – investir o dinheiro público em 
gastos de interesse coletivo. A conduta descrita na 
situação hipotética corresponde a uma situação de 
pessoalidade na publicidade, o que é proibido pelo 
princípio da impessoalidade.

2 (ABIN - Oficial Técnico de Inteligência - Conheci-
mentos Gerais -CESPE/2018)  Julgue o item que se 
segue, a respeito de aspectos diversos relacionados ao 
direito administrativo.
O núcleo do princípio da eficiência no direito administra-
tivo é a procura da produtividade e economicidade, sen-
do este um dever constitucional da administração, que 
não poderá ser desrespeitado pelos agentes públicos, 
sob pena de responsabilização pelos seus atos. 

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo. O princípio da eficiência se concen-
tra na soma de dois fatores: qualidade e economia, 
ou seja, produtividade e economicidade. Não basta 
conseguir um produto mais barato se ele não atender 
a padrões mínimos para ser utilizado; não basta que 
o funcionário público trabalhe rápido se o seu serviço 
for executado de forma falha. Caso ocorra desrespeito 
ao princípio da eficiência, o funcionário poderá sim ser 
responsabilizado, civil, penal e administrativamente, 
conforme o caso concreto.

3.  (STM - Técnico Judiciário - Área Administrativa - 
CESPE/2018)  A respeito dos princípios da administração 
pública, de noções de organização administrativa e da ad-
ministração direta e indireta, julgue o item que se segue.
O princípio da impessoalidade está diretamente relacio-
nado à obrigação de que a autoridade pública não dis-
pense os preceitos éticos, os quais devem estar presen-
tes em sua conduta.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO
Resposta: Errado. O enunciado descreve o princípio 
da moralidade administrativa. É ele que determina 
que o administrador atenda a princípios éticos em sua 
conduta, não se limitando a critérios de legalidade 
(embora estes sejam de fato indispensáveis).

PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS IMPLÍCITOS

Além destes cinco princípios administrativo-constitucio-
nais diretamente selecionados pelo constituinte, podem 
ser apontados outros princípios que regem a função pú-
blica, esparsos na legislação infraconstitucional e implíci-
tos na norma constitucional:

a) Princípio da legitimidade: todo ato administrati-
vo praticado pela Administração Pública é presu-
mido legítimo. Maria Sylvia Zanella Di Pietro en-
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tende que, “há cinco fundamentos para justificar 
a presunção de legitimidade: a) o procedimento e 
as formalidades que antecedem sua edição, cons-
tituindo garantia de observância da lei; b) o fato de 
expressar a soberania do poder estatal, de modo 
que a autoridade que expede o ato; c) a necessi-
dade de assegurar celeridade no cumprimento 
das decisões administrativas; d) os mecanismos 
de controle sobre a legalidade do ato; e) a sujei-
ção da Administração ao princípio da legalidade, 
presumindo-se que seus atos foram praticados em 
conformidade com a lei”.

b) Princípio da participação: Quem deve participar 
é quem vive na sociedade, é o cidadão, aquele que 
pode ter direitos. Participar é ao mesmo tempo 
um direito e um dever. O cidadão deve participar, 
esta é uma obrigação de todo aquele que vive em 
sociedade. E o cidadão deve ter espaço para par-
ticipar. Com a ampliação do conceito de soberania 
e cidadania e, consequentemente, da responsabili-
dade do cidadão, se torna ainda mais evidente esta 
necessidade de participar. A democracia brasileira 
adota a modalidade semidireta, porque possibilita 
a participação popular direta no poder por inter-
médio de processos como o plebiscito, o referen-
do e a iniciativa popular (art. 14, CF). No entanto, 
reconhece-se que as hipóteses de participação 
constitucionalmente expressas não esgotam o rol 
de possibilidades de exercício da participação pelo 
povo. Por exemplo, o próprio exercício de liberda-
de de manifestação se encaixa como participação, 
tal como a participação em audiências públicas, 
etc.

c) Princípios da razoabilidade e proporcionalidade: 
Razoabilidade e proporcionalidade são fundamen-
tos de caráter instrumental na solução de conflitos 
que se estabeleçam entre direitos, notadamente 
quando não há legislação infraconstitucional es-
pecífica abordando a temática objeto de conflito. 
Neste sentido, quando o poder público toma de-
terminada decisão administrativa deve se utilizar 
destes vetores para determinar se o ato é correto 
ou não, se está atingindo indevidamente uma es-
fera de direitos ou se é regular. Tanto a razoabilida-
de quanto a proporcionalidade servem para evitar 
interpretações esdrúxulas manifestamente contrá-
rias às finalidades do texto declaratório. 

Razoabilidade e proporcionalidade guardam, assim, 
a mesma finalidade, mas se distinguem em alguns pon-
tos. Historicamente, a razoabilidade se desenvolveu no 
direito anglo-saxônico, ao passo que a proporcionalida-
de se origina do direito germânico (muito mais metó-
dico, objetivo e organizado), muito embora uma tenha 
buscado inspiração na outra certas vezes. Por conta de 
sua origem, a proporcionalidade tem parâmetros mais 
claros nos quais pode ser trabalhada, enquanto a razoa-
bilidade permite um processo interpretativo mais livre. 
Evidencia-se o maior sentido jurídico e o evidente caráter 
delimitado da proporcionalidade pela adoção em doutri-
na de sua divisão clássica em 3 sentidos:

- adequação, pertinência ou idoneidade: significa que 
o meio escolhido é de fato capaz de atingir o ob-
jetivo pretendido;

- necessidade ou exigibilidade: a adoção da medida 
restritiva de um direito humano ou fundamental 
somente é legítima se indispensável na situação 
em concreto e se não for possível outra solução 
menos gravosa;

- proporcionalidade em sentido estrito: tem o sen-
tido de máxima efetividade e mínima restrição a 
ser guardado com relação a cada ato jurídico que 
recaia sobre um direito humano ou fundamental, 
notadamente verificando se há uma proporção 
adequada entre os meios utilizados e os fins de-
sejados. 

d) Princípio da economicidade: Deve ser buscado 
sempre o menor custo para atingir ao fim preten-
dido pela Administração. Afinal, o dinheiro que é 
gasto pelo governo pertence ao povo, que contri-
bui por meio de impostos, e deve ser adequada-
mente gerido para ampliar o bem-estar social. 

e) Princípio da motivação: É a obrigação conferida 
ao administrador de motivar todos os atos que 
edita, gerais ou de efeitos concretos. É considera-
do, entre os demais princípios, um dos mais impor-
tantes, uma vez que sem a motivação não há o de-
vido processo legal, uma vez que a fundamentação 
surge como meio interpretativo da decisão que le-
vou à prática do ato impugnado, sendo verdadeiro 
meio de viabilização do controle da legalidade dos 
atos da Administração.

Motivar significa mencionar o dispositivo legal apli-
cável ao caso concreto e relacionar os fatos que concre-
tamente levaram à aplicação daquele dispositivo legal. 
Todos os atos administrativos devem ser motivados para 
que o Judiciário possa controlar o mérito do ato admi-
nistrativo quanto à sua legalidade. Para efetuar esse con-
trole, devem ser observados os motivos dos atos admi-
nistrativos. 

Em relação à necessidade de motivação dos atos ad-
ministrativos vinculados (aqueles em que a lei aponta 
um único comportamento possível) e dos atos discricio-
nários (aqueles que a lei, dentro dos limites nela previs-
tos, aponta um ou mais comportamentos possíveis, de 
acordo com um juízo de conveniência e oportunidade), a 
doutrina é uníssona na determinação da obrigatoriedade 
de motivação com relação aos atos administrativos vin-
culados; todavia, diverge quanto à referida necessidade 
quanto aos atos discricionários. 

Meirelles3 entende que o ato discricionário, editado 
sob os limites da Lei, confere ao administrador uma mar-
gem de liberdade para fazer um juízo de conveniência e 
oportunidade, não sendo necessária a motivação. No en-
tanto, se houver tal fundamentação, o ato deverá condi-
cionar-se a esta, em razão da necessidade de observância 
da Teoria dos Motivos Determinantes. O entendimento 
majoritário da doutrina, porém, é de que, mesmo no ato 
discricionário, é necessária a motivação para que se saiba 

3 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São 
Paulo: Malheiros, 1993.
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qual o caminho adotado pelo administrador. Gasparini4, 
com respaldo no art. 50 da Lei n. 9.784/98, aponta inclu-
sive a superação de tais discussões doutrinárias, pois o 
referido artigo exige a motivação para todos os atos nele 
elencados, compreendendo entre estes, tanto os atos 
discricionários quanto os vinculados.

f) Princípio da probidade: um princípio constitucio-
nal incluído dentro dos princípios específicos da 
licitação, é o dever de todo o administrador pú-
blico, o dever de honestidade e fidelidade com o 
Estado, com a população, no desempenho de suas 
funções. Possui contornos mais definidos do que 
a moralidade. Diógenes Gasparini5 alerta que al-
guns autores tratam veem como distintos os prin-
cípios da moralidade e da probidade administrati-
va, mas não há características que permitam tratar 
os mesmos como procedimentos distintos, sendo 
no máximo possível afirmar que a probidade ad-
ministrativa é um aspecto particular da moralidade 
administrativa.

g) Princípio da continuidade dos serviços públi-
cos: O Estado assumiu a prestação de determina-
dos serviços, por considerar que estes são funda-
mentais à coletividade. Apesar de os prestar de 
forma descentralizada ou mesmo delegada, deve a 
Administração, até por uma questão de coerência, 
oferecê-los de forma contínua e ininterrupta. Pelo 
princípio da continuidade dos serviços públicos, o 
Estado é obrigado a não interromper a prestação 
dos serviços que disponibiliza. A respeito, tem-se 
o artigo 22 do Código de Defesa do Consumidor:

Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, 
concessionárias, permissionárias ou sob qualquer ou-
tra forma de empreendimento, são obrigados a forne-
cer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto 
aos essenciais, contínuos.
Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total 
ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão 
as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a repa-
rar os danos causados, na forma prevista neste código.

 h) Princípios da Tutela e da Autotutela da Admi-
nistração Pública: a Administração possui a facul-
dade de rever os seus atos, de forma a possibili-
tar a adequação destes à realidade fática em que 
atua, e declarar nulos os efeitos dos atos eivados 
de vícios quanto à legalidade. O sistema de con-
trole dos atos da Administração adotado no Brasil 
é o jurisdicional. Esse sistema possibilita, de forma 
inexorável, ao Judiciário, a revisão das decisões to-
madas no âmbito da Administração, no tocante à 
sua legalidade. É, portanto, denominado controle 
finalístico, ou de legalidade.

À Administração, por conseguinte, cabe tanto a anu-
lação dos atos ilegais como a revogação de atos váli-
dos e eficazes, quando considerados inconvenientes ou 
inoportunos aos fins buscados pela Administração. Essa 
4 GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2004.
5 GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2004.

forma de controle endógeno da Administração denomi-
na-se princípio da autotutela. Ao Poder Judiciário cabe 
somente a anulação de atos reputados ilegais. O emba-
samento de tais condutas é pautado nas Súmulas 346 e 
473 do Supremo Tribunal Federal.

Súmula 346. A administração pública pode decla-
rar a nulidade dos seus próprios atos.

Súmula 473. A administração pode anular seus 
próprios atos, quando eivados de vícios que os 
tornam ilegais, porque deles não se originam di-
reitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiri-
dos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial.

Os atos administrativos podem ser extintos por re-
vogação ou anulação. A Administração tem o poder de 
rever seus próprios atos, não apenas pela via da anula-
ção, mas também pela da revogação. Aliás, não é possí-
vel revogar atos vinculados, mas apenas discricionários. 
A revogação se aplica nas situações de conveniência e 
oportunidade, quanto que a anulação serve para as si-
tuações de vício de legalidade.

i) Princípio da Segurança Jurídica: segurança jurí-
dica é a garantia social de que as leis serão respei-
tadas e cobrirão o mais vasto possível rol relações 
socialmente relevantes. Em termos objetivos, versa 
sobre a irretroatividade de nova interpretação de 
lei no âmbito da Administração Pública. Em termos 
subjetivos, versa sobre a confiança da sociedade 
nos atos, procedimentos e condutas proferidas 
pelo Estado.

j) Princípio da finalidade: O princípio da finalidade 
imprime à autoridade administrativa o dever de 
praticar o ato administrativo com vistas à realiza-
ção da finalidade perseguida pela lei. A finalidade 
sempre envolverá a preservação do interesse pú-
blico. 

k) Princípio da supremacia do interesse público 
sobre o privado: Na maioria das vezes, a Admi-
nistração, para buscar de maneira eficaz tais inte-
resses, necessita ainda de se colocar em um pata-
mar de superioridade em relação aos particulares, 
numa relação de verticalidade, e para isto se utiliza 
do princípio da supremacia, conjugado ao princí-
pio da indisponibilidade, pois, tecnicamente, tal 
prerrogativa é irrenunciável, por não haver facul-
dade de atuação ou não do Poder Público, mas sim 
“dever” de atuação.

Sempre que houver conflito entre um interesse indi-
vidual e um interesse público coletivo, deve preva-
lecer o interesse público. São as prerrogativas con-
feridas à Administração Pública, porque esta atua 
por conta de tal interesse. Com efeito, o exame 
do princípio é predominantemente feito no caso 
concreto, analisando a situação de conflito entre o 
particular e o interesse público e mensurando qual 
deve prevalecer.
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l) Princípio da indisponibilidade do interesse público: A Administração não possui livre disposição dos bens e 
interesses públicos, uma vez que atua em nome de terceiros, a coletividade. O interesse público é indisponível, o 
que implica em afirmar que todo o patrimônio público deve ser preservado e gerido de maneira adequada. Por 
isso, confere-se ao agente administrador da coisa pública o dever de prestar contas sobre o patrimônio por ele 
controlado, evitando que a coisa se perca ou se deteriore de maneira indevida.

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (STJ - Analista Judiciário - Administrativa – CESPE/2018) Em relação aos princípios aplicáveis à administração 
pública, julgue o próximo item.
O princípio da proporcionalidade, que determina a adequação entre os meios e os fins, deve ser obrigatoriamente 
observado no processo administrativo, sendo vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida su-
perior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo. O princípio da proporcionalidade na conduta administrativa é de aplicação geral, inclusive no âm-
bito do processo administrativo. As obrigações, restrições e sanções devem encontrar arcabouço legal correspon-
dente e serem estritamente necessárias, atendendo ao exclusivo propósito de respeito ao interesse público.

2. (STM - Técnico Judiciário - Área Administrativa - CESPE/2018)  A respeito dos princípios da administração públi-
ca, de noções de organização administrativa e da administração direta e indireta, julgue o item que se segue.
Embora não estejam previstos expressamente na Constituição vigente, os princípios da indisponibilidade, da razoabili-
dade e da segurança jurídica devem orientar a atividade da administração pública.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO
Resposta: Certo. Embora a Constituição colacione apenas cinco princípios de forma expressa – legalidade, im-
pessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, existem diversos princípios que também devem ser seguidos e 
respeitados por parte da Administração, os quais são considerados implícitos. Todos eles buscam fazer com que a 
atividade administrativa cumpra sua finalidade de contrabalancear interesses coletivos e liberdades individuais, sem-
pre priorizando o interesse público, porém sem violar direitos dos cidadãos. Entre eles, estão a indisponibilidade, a 
razoabilidade e a segurança jurídica.

3. (CGM de João Pessoa/PB - Conhecimentos Básicos - Cargos: 1, 2 e 3 - CESPE/2018)
 Com relação aos princípios aplicáveis à administração pública e ao enriquecimento ilícito por agente público, julgue 
o item a seguir.  
Decorre do princípio de autotutela o poder da administração pública de rever os seus atos ilegais, independentemente 
de provocação.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo. A Administração Pública pode rever de ofício seus próprios atos, não necessitando de provocação, 
o que se denomina princípio da autotutela. O entendimento é sumulado pelo STF: “Súmula 346. A administração pú-
blica pode declarar a nulidade dos seus próprios atos. Súmula 473. A administração pode anular seus próprios atos, 
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo 
de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial”.
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NOÇÕES SOBRE REGISTROS DE EXPEDIENTES, AGENDAMENTO, SELETIVIDADE DE DOCUMEN-
TAÇÕES E PAUTAS DE REUNIÕES. TÉCNICAS DE ARQUIVOS. ELABORAÇÃO DE OFÍCIOS, COR-
RESPONDÊNCIAS, FORMAS DE TRATAMENTOS E ABREVIAÇÕES DE TRATAMENTOS DE PERSO-
NALIDADES. NOÇÕES DE TÉCNICAS DE SECRETARIAR, USO DE FAX E INTERNET. 

CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE ARQUIVOLOGIA

Para iniciar nosso estudo, vamos, primeiramente, fazer uma distinção entre três conceitos que frequentemente se confundem.

1.Arquivística: princípios e conceitos 

A arquivística é uma ciência que estuda as funções do arquivo, e também os princípios e técnicas a serem observados 
durante a atuação de um arquivista sobre os arquivos e, tem por objetivo, gerenciar todas as informações que possam 
ser registradas em documentos de arquivos.

A Lei nº 8.159/91 (dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e entidades privadas e dá outras providências) 
nos dá sobre arquivo: 

“Consideram-se arquivos, para os fins desta lei, os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por órgãos públicos, 
instituições de caráter público e entidades privadas, em decorrência do exercício de atividades específicas, bem como por 
pessoa física, qualquer que seja o suporte da informação ou a natureza dos documentos.”

Á título de conhecimento segue algumas outras definições de arquivo.
 “Designação genérica de um conjunto de documentos produzidos e recebidos por uma pessoa física ou jurídica, 

pública ou privada, caracterizado pela natureza orgânica de sua acumulação e conservado por essas pessoas ou por seus 
sucessores, para fins de prova ou informação”, CONARQ.

“É o conjunto de documentos oficialmente produzidos e recebidos por um governo, organização ou firma, no decorrer 
de suas atividades, arquivados e conservados por si e seus sucessores para efeitos futuros”, Solon Buck (Souza, 1950) 
(citado por PAES, Marilena Leite, 1986).

“É a acumulação ordenada dos documentos, em sua maioria textuais, criados por uma instituição ou pessoa, no curso 
de sua atividade, e preservados para a consecução dos seus objetivos, visando à utilidade que poderão oferecer no futuro.” 
(PAES, Marilena Leite, 1986).

De acordo com uma das acepções existentes para arquivos, esse também pode designar local físico designado para 
conservar o acervo.

A arquivística está embasada em princípios que a diferencia de outras ciências documentais existentes. Vejamos:
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O princípio de proveniência nos remete a um conceito muito importante aos arquivistas: o Fundo de Arquivo, 
que se caracteriza como um conjunto de documentos de qualquer natureza – isto é, independentemente da sua idade, 
suporte, modo de produção, utilização e conteúdo– reunidos automática e organicamente –ou seja, acumulados por 
um processo natural que decorre da própria atividade da instituição–, criados e/ou acumulados e utilizados por uma 
pessoa física, jurídica ou por  uma família no exercício das suas atividades ou das suas funções.

Esse Fundo de Arquivo possui duas classificações a se destacar.
Fundo Fechado – quando a instituição foi extinta e não produz mais documentos estamos.
Fundo Aberto - quando a instituição continua a produzir documentos que se vão reunindo no seu arquivo.

Temos ainda outros aspectos relevantes ao arquivo, que por alguns autores, podem ser classificados como princípios 
e por outros, como qualidades ou aspectos simplesmente, mas que, independente da classificação conceitual adotada, 
são relevantes no estudo da arquivologia. São eles:

- Territorialidade: arquivos devem ser conservados o mais próximo possível do local que o gerou ou que influen-
ciou sua produção.

- Imparcialidade: Os documentos administrativos são meios de ação e relativos a determinadas funções. Sua im-
parcialidade explica-se pelo fato de que são relativos a determinadas funções; caso contrário, os procedimentos 
aos quais os documentos se referem não funcionarão, não terão validade. Os documentos arquivísticos retratam 
com fidelidade os fatos e atos que atestam.

- Autenticidade: Um documento autêntico é aquele que se mantém da mesma forma como foi produzido e, por-
tanto, apresenta o mesmo grau de confiabilidade que tinha no momento de sua produção.

Por finalidade a arquivística visa servir de fonte de consulta, tornando possível a circulação de informação registrada, 
guardada e preservada sob cuidados da Administração, garantida sua veracidade.

Costumeiramente ocorre uma confusão entre Arquivo e outros dois conceitos relacionados à Ciência da Informação, 
que são a Biblioteca e o Museu, talvez pelo fato desses também manterem ali conteúdo guardados e conservados, 
porém, frisa-se que trata-se de conceitos distintos.

O quadro abaixo demonstra bem essas distinções:
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2. Arquivos Públicos

Segundo a Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, art.7º, Capítulo II:
“Os arquivos públicos são os conjuntos de documentos produzidos e recebidos, no exercício de suas atividades, 

por órgãos públicos de âmbito federal, estadual, do distrito federal e municipal, em decorrência de suas funções 
administrativas, legislativas e judiciárias”.

Igualmente importante, os dois parágrafos do mesmo artigo diz:
“§ 1º São também públicos os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por instituições de caráter público, por 

entidades privadas encarregadas da gestão de serviços públicos no exercício de suas atividades.
§ 2º A cessação de atividades de instituições públicas e de caráter público implica o recolhimento de sua documentação 

à instituição arquivística pública ou a sua transferência à instituição sucessora.”

Todos os documentos produzidos e/ou recebidos por órgãos públicos ou entidades privadas (revestidas de caráter 
público – mediante delegação de serviços públicos) são considerados arquivos públicos, independentemente da esfera 
de governo.

3. Arquivos Privados

De acordo com a mesma Lei citada acima:
 “Consideram-se arquivos privados os conjuntos de documentos produzidos ou recebidos por pessoas físicas 

ou jurídicas, em decorrência de suas atividades.”

Para elucidar possíveis dúvidas na definição do referido artigo, a pessoa jurídica a qual o enunciado se refere diz 
respeito à pessoa jurídica de direito privado, não se confundindo, portanto, com pessoa jurídica de direito público, 
pois os órgãos que compõe a administração indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, são também 
pessoas jurídicas, destituídas de poder político e dotadas de personalidade jurídica própria, porém, de direito público.

Exemplos:
• Institucional: Igrejas, clubes, associações, etc.
• Pessoais: fotos de família, cartas, originais de trabalhos, etc.
• Comercial: companhias, empresas, etc.

A arquivística é desenvolvida pelo arquivista, profissional com formação em arquivologia ou experiência reconhecida 
pelo Estado. Ele pode trabalhar em instituições públicas ou privadas, centros de documentação, arquivos privados ou 
públicos, instituições culturais etc.

Ao arquivista compete gerenciar a informação, cuidar da gestão documental, conservação, preservação e 
disseminação da informação contida nos documentos, assim como pela preservação do patrimônio documental de um 
pessoa (física ou jurídica), institução e, em última instância, da sociedade como um todo. 

Também é função do arquivista recuperar informações ou elaborar instrumentos de pesquisas arquivisticas.
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